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Por Letícia Bartholo

 é UM ESPAÇO ESSENCIAL DE interação e diálogo en-

Estado em busca do Bolsa Família, acesso ao Programa de Aquisição de Ali-

manifestar uma necessidade requer uma atenção mais ampliada das condi-

-

quer manifestação de insegurança social precisa ser trabalhada no universo 

-

menta da SAGICAD que tem como proposito trazer uma visão de conjunto a 

partir dos dados do Cadastro Único, para que possa ser organizada do ponto 

O uso do Observatório do Cadastro Único visa potencializar a gestão do SUAS, 

a qualidade do Cadastro Único e o seu aspecto de acesso a serviços, progra-

situação de baixa renda, com gestão compartilhada e descentralizada, essen-

-

Suas¹ sinalizam que 66,84% dos municípios elaboram análises, sínteses e do-

dos estados que possuem programas de execução própria utilizam o Cadas-

Observatório do Cadastro Único é um ativo estratégico para as gestões mu-

do Cadastro Único e representa mais um esforço em garantir a qualidade na 

Apresentação

0 7  |  O B S E R V A T Ó R I O  D O  C A D A S T R O  Ú N I C O  |  C A D E R N O  T E M Á T I C O  1  



aos programas usuários conforme necessidade e critérios de atendimento de 

Assumimos o governo com este cadastro público fragilizado e perda de con-

-

talecê-lo, incluindo o PROCAD-SUAS, Interoperabilidade com os dados do 

CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais) e Sistema Presença, retorno 

da articulação Interfederativa e com controle social, retomada das ações de 

formação dos (as) entrevistadores (as), Série Cadastro em Movimento com 

-

Nesse contexto, a presente publicação objetiva ser mais um mecanismo de 

-



Introdução:

História e

Atualidade do

Cadastro Único
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 de que a coleta de dados de 

documentação, acessos a serviços públicos de 

famílias vulneráveis, integrados em uma multi-

plicidade de informações e programas sociais, 

políticas públicas, contribuindo para o processo 

de planejamento, desde a elaboração de diag-

nósticos, organização das ações, até o monito-

sistemas de informação integrados e que abar-

quem diferentes políticas é complexa e requer 

uma estrutura técnica, administrativa, normati-

emblemático desta construção se iniciou no 



-

mas Sociais do Governo Federal, chamado de Cadastro Único, na esteira de 

mudanças nas políticas sociais e do fortalecimento de estratégias de comba-

Diversas ações de transferência de renda estavam sendo direcionadas para 

-

-

direcionadas às famílias vulneráveis, fragmentava os atendimentos e reduzia 

a universalização dos direitos e proteções e deixava parte das famílias vulne-

caracterizavam como programas pontuais e meritocráticos, além da residua-

-

ção de programas ao cobrir um público amplo, com características e necessi-

consolidação do Cadastro Único como ferramenta de inclusão ocorreu com a 

-

-

verno federal passou a promover diversas ações que visaram a institucionali-

este fortalecimento do Cadastro Único ter contribuído para que, aos poucos, 

outros programas sociais passassem a usar este instrumento, foi a partir da 

dos resultados é um número crescente e exponencial de  novos programas 

Desde então, o Cadastro Único tem se aperfeiçoado de forma a aumentar sua 

e Normativas relacionadas ao Cadastro Único desde sua criação,
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na digitalização e facilitação do acesso aos serviços públicos e programas 

Atualmente, o Cadastro Único é o principal instrumento do Estado brasileiro 

esferas de governo, bem como para a articulação e a integração de políticas 

tão importante que, segundo a base de dados do Cadastro Único de janeiro 

de Assistência Social – LOAS, e reconhece o  Cadastro Único para Programas 

social em assegurar proteção social não contributiva, viabilizar o acesso a di-

serviços continuados, o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 

desencadeia um movimento de incidência política no território, como forma 

de organização das famílias e indivíduos para o enfrentamento das despro-

teções sociais, além de processar a articulação com as políticas sociais e de 

um retrato bastante complexo sobre as dimensões da pobreza e as vulnera-

tem vários potenciais de uso, por se constituir como  a porta para acesso a 

-

-

-
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programas e serviços públicos di-

versos, uma ferramenta poderosa de 

diagnóstico das condições de vida 

das famílias mais vulneráveis, moni-

toramento, avaliação, assim como de  

proposição de políticas públicas po-

tencializando a atuação intersetorial 

e a integralidade da proteção social 

que o Cadastro Único  é fruto de um 

processo em construção, e que sem-

pre estará porque tem a função de 

atender às necessidades sociais da 

sociedade, envolvendo não só gover-

nos, como a sociedade civil e centros 

No presente  volume, aborda-se os 

potenciais usos do Cadastro Único 

-

cioassistencial, além do seu papel de 

disso, apresenta-se o Observatório do 

facilitar e difundir o uso de dados des-

-

das das famílias e pessoas vulneráveis 

transformadas em informações rele-

vantes e complementares para a Po-

lítica de Assistência Social

Ótima leitura e trabalho!
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 é, atualmente, 

a mais extraordinária tecnologia aplicada para 

vida de famílias e pessoas, de modo a dar visibi-

lidade a um contingente populacional com ca-

racterísticas diversas, mas que convivem com 

uma realidade comum, qual seja, a pobreza, re-

lacionada, especialmente à e a vulnerabilidade 

O Brasil possui dimensões continentais, diversi-

dades territoriais e humanas,  e uma realidade 

de graves consequências da colonialidade que 

reproduz as profundas desigualdades históri-

cas, especialmente social, étnico-racial e de gê-

Cadastro Único possui muitas potencialidades 

para a redução das desigualdades, com grande 



abrangência  em escala e qualidade de informação, atingindo plenamente 

pessoas visando o acesso a políticas públicas - serviços, projetos, programas 

Apesar de historicamente a dimensão de renda do Cadastro Único ter sido a 

mais usada para acesso aos programas sociais, este instrumento conta com 

um multifacetado conjunto de informações sobre as condições sociais, eco-

que favorecem não só a aproximação com as expressões da pobreza em suas 

dos usos do Cadastro Único, é preciso enfatizar algumas questões de forma a 

Destaca-se, primeiramente, o fato de que o Cadastro Único tem uma aborda-

gem quase censitária da população mais pobre do país, como vários autores 

-

-

-

quer outro registro que se compare ao Cadastro Único, com a sua natureza, 

-

tro administrativo cadastral que permite o lançamento de várias informações 

de famílias e pessoas que fazem do Cadastro Único uma ferramenta diferen-

população cadastrada, por exemplo, favorece um sem-número de possibili-

dades analíticas e combinações estatísticas, que se valem inclusive de dados 

intramunicipais, facilitando estudos locais para incrementar o processo de to-

-

Um divisor a ser notado é que o Cadastro Único dispõe de uma ampla va-

riedade de informações sobre as próprias condições de vida das famílias e 

pessoas que podem ser organizadas em várias dimensões culminando em 

-
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Esses (e outros) diferenciais de-

monstram que as potencialidades 

do Cadastro Único precisam ser per-

cebidas de forma ampliada, como a 

utilização deste arsenal de dados 

como instrumento central de ges-

tão da informação para diagnóstico 

e planejamento e acesso a serviços, 

Neste sentido, considera-se que 

esta variedade de informações so-

bre as famílias e pessoas, com a 

possibilidade de geolocalização, faz 

com que o Cadastro Único ultrapas-

se a percepção de ser apenas um 

registro administrativo e seja con-

siderado de grande utilidade para 

a elaboração de diagnósticos das 

condições sociais da população 

Algumas prospectivas de utiliza-

ção do Cadastro Único  podem ser 

apresentadas na sequência sem, no 

entanto, qualquer pretensão de es-

gotá-las ou padronizá-las, tendo em 

vista a série de aplicações possíveis 

considerando diferentes condições 

da gestão e metas estabelecidas 

-

reza complementar e cooperativa 
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Cadastro como instrumento de 

gestão pública: planejamento, 

monitoramento e avaliação de 

políticas públicas

2.1

do Cadastro Úni-

co enquanto ferramenta para a  gestão de po-

implementação, monitoramento e avaliação, é 

bastante tangível, visto que  o município é a uni-

A informação é central para a gestão pública, e 

-

ção e a combinação de dados estratégicos do 

Cadastro Único podem fazer diferença na agen-

da de planejamento das ações das políticas 

públicas, e bem como nos processos de moni-

toramento e avaliação, com a possibilidade de 

criação de indicadores, municiando os diferen-

do planejamento, monitoramento e avaliação, o 

Cadastro Único possui uma capilaridade territo-

rial de grande monta que permite também aos  

gestores públicos adensar suas ações, a partir 

de  uma gama de informação estratégica e qua-
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Os novos formatos de estruturação de dados em sistemas de distribuição de 

informação, ampliando o leque de visibilidade em torno das políticas públicas, 

faz com que seja possível a sua utilização, de forma estruturante, no campo 

Desta forma, é possível passar a demandar “a reorganização das atividades 

-

podem ser utilizadas em todas as etapas do ciclo de formulação de políticas 

Com relação à formulação e ao planejamento da ação governamental, por 

exemplo, sistematizar as informações a partir do objetivo de programar o 

acesso aos direitos favorece a tomada de decisões mais acertada, tendo 

Da mesma forma, a organização de dados e a sistematização das informa-

monitoramento e avaliação congruentes com a complexidade do sistema de 

proteção social composto por políticas públicas , com destaque à assistência 

-

tivas políticas, , sob a forma de serviços, programas, projetos e benefícios, de-

-

truturados de dados do Cadastro Único, que se caracterizam como insumos 

-

-

-

estatísticos antes inacessíveis em enormes 

-

-
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Um dos sistemas disponíveis para introduzir esta prática é o CECAD, o sistema 

de Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, ferramenta 

dedicada a montar uma arquitetura de informação, com grande nível de pre-

cisão para o planejamento e a implementação de ações nas três esferas de 

governo

O CECAD, através do TABCAD, permite a visualização de dados territoriali-

-

bular/combinar temas, a partir de uma variável ou pelo cruzamento de duas 

informações do CECAD são extraídas mensalmente da base do Cadastro Úni-

Destaca-se, também, a disponibilização através do CECAD da série histórica, 

-

-

ações de formulação, planejamento, implementação, monitoramento e ava-

liação de políticas públicas, é preciso convencionar a utilização conjunta de 

outros sistemas que possam apoiar as mes-

-

cia Social, é possível indicar o Censo SUAS, o 

SISC (sistema de informação do Serviço de 

Registro Mensal de Atendimento – RMA e o 

de saúde e da educação precisam ser con-

acompanhamento de condicionalidades, no 

ferramentas essenciais na perspectiva da ga-

Deve-se destacar, ainda, a possibilidade de 

suporte da ferramenta para a elaboração de 

programas, projetos e benefícios de cunho lo-

4 Clique e acesse o CECAD
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Conhecimento da população 

e insumos para as políticas de 

proteção social 

2.2

é um importante instrumen-

to de articulação e de consolidação da rede 

de proteção social, tornando-se central para a 

garantia da proteção social em todos os entes 

federados, considerando a necessidade de in-

tegração e fomento  de programas e projetos 

Com a base do Cadastro Único é possível co-

nhecer territórios e suas particularidades, e 

montar um amplo espectro de análise de dife-

Assim, as políticas de proteção social e as polí-

ticas setoriais têm como possibilidade a utiliza-

ção da base do Cadastro Único e, a partir da de-

corrente análise, a elaboração de programas e 

políticas relacionadas aos diversos campos do 

municípios e estados podem, a partir da mesma 

lógica, planejar políticas locais e articuladas na 

direção da garantia de proteção social? 
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A capacidade articuladora do Cadastro Único é baseada em duas perspec-

-

-

dimentos básicos para gestão do Cadastro Único e os principais conceitos, 

etapas de cadastramento, competências e principais atores envolvidos, bem 

como os princípios para cadastramento de família GPTEs,  e a atuação na 

rede socioassistencial do SUAS

do Bolsa Família envolve não apenas técnicos e gestores da política de Assis-

tência Social, mas se relaciona cotidianamente com as políticas de educação, 

Em segundo lugar, o cadastro de famílias e pessoas apresenta informações 

-

plos, pode-se citar as informações referentes às características dos municí-

-

para planejar políticas de cuidados, entre outras possibilidades com grande 

potencial de subsidiar a formulação de políticas públicas e mesmo de inciati-

vas da sociedade civil e de setores privados, notadamente por meio de proje-

a base de dados do Cadastro Único é capaz de subsidiar o planejamento de 

ações e políticas de enfrentamento a pobreza, com destaque para a imple-

também favorece a possível inserção da população de baixa renda em diver-

sos programas e benefícios sociais do governo federal, e em alguns casos, 

dos governos estaduais

Em relação aos programas federais, o registo no Cadastro Único é a matriz 

para acesso a alguns programas, a exemplo do Bolsa Família; do Benefício de 

Prestação Continuada – BPC; do Auxílio-gás; do Auxílio-inclusão; do Progra-

ma Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), Fomentos às Atividades Pro-

-
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e acesso a direitos como Tarifa Social 

de Energia Elétrica e Água, Carteira 

do Idoso, isenções na taxa de inscri-

-

-

logias sociais e infraestrutura, como 

o Programas Cisternas, a Distribuição 

de antenas para usuários que rece-

-

Programa Nacional de Reforma Agrá-

de redução de taxas de créditos, como Programa Nacional de Crédito Fundiá-

-

dastro Único paulatinamente passou a disponibilizar sua base de dados para  

O crescimento gradual (com fortalecimento institucional e tecnológico) do 

uso do Cadastro Único foi o resultado de aperfeiçoamentos que miravam 

uma expansão qualificada, tendo em vista a necessidade de se ter infor-

mações unificadas sobre potenciais beneficiários de políticas voltadas para a 

população de baixa renda. Aqui, é possível destacar o marco do Plano Brasil 

Sem Miséria, de meados de 2011, que define como estratégia básica a articu-

lação dos programas federais voltados à população pobre e potencializa o 

uso do Cadastro Único para o conhecimento e a identificação da população 

beneficiária, para além de programas de transferência de renda, envolvendo 

também programas voltados à saúde, à educação, habitação, qualificação 

profissional e outros serviços, projetos, programas e benefícios sociais. 

De fato, ao longo de sua trajetória, o Cadastro Único agrega novas funcionali-

dades e amplia a capacidade de responder às crescentes requisições para 

seu uso, contexto que tornou evidente a importância do Cadastro Único 

como instrumento de articulação e integração das políticas sociais. Neste 

sentido, gera importantes impactos no processo de garantia de proteção 

social, como redução do custo de implementação, incremento nos processos 

de focalização, adequação de ofertas no campo da proteção social e melho-

ria de acesso ao cidadão aos benefícios sociais (DIREITO, KOGA, 2020)

Finalmente, é necessário apontar para o fato de que a integração padroniza-

da de dados de vários programas e políticas, identifica com mais propriedade 

não só o perfil destes usuários, mas possibilita a realização de avaliações 

sobre resultados das ações no campo de diferentes políticas públicas, de 

forma intersetorial.
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O Cadastro Único como

fonte de informação para 

ocontrole social 

2.3

no contexto da produção de 

uma base de dados capaz de subsidiar planeja-

mentos de ações e políticas públicas, processos 

de monitoramento e avaliação, com destaque 

para a implementação de programas sociais 

da compreensão do público cadastrado, o Ca-

dastro Único ainda tem uma funcionalidade de 

Fala-se da sua utilização para apoio ao con-

trole social de forma transparente, com diálo-

uso de evidências para o diálogo com o con-

trole social é essencial para fortalecimento 

democrático, o que requer a  compreensão 

de que as informações geradas a partir do 

Cadastro Único precisam ser utilizada para 

todos os aspectos que formatam uma políti-

ca pública, incluindo aí a prática do controle 
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A expansão do Cadastro Único, pode e deve provocar a análise do conjun-

to das  políticas públicas e, a partir daí, favorecer incrementos de várias or-

dens na concepção, no planejamento e na gestão de políticas, assim como na 

construção de espaços de participação da sociedade e no fortalecimento do 

-

ganizada e examinada pode ser compreendida como estratégia para fortale-

cer a participação social, possibilitando a intervenção da sociedade na agen-

-

-

-

Partindo deste argumento é possível conceber a informação bem organizada 

-

ca, para a construção de um processo democrático levado a cabo por sujeitos 

têm farto material para acompanhar as ações de tais políticas utilizando-se 

de informações possíveis e provenientes da base do Cadastro Único, já apre-

sentadas por meio dos sistemas distribuidores e tabuladores de informação, 

[...] informação bem organizada e

disseminada constitui um elemento essencial

da democracia participativa, ao facilitar as

opções racionais dos diversos atores sociais” 

A utilização da informação produzida pelo Cadastro Único pode oportunizar 

importantes processos de mudança no campo das políticas públicas e, por

tanto, seu uso deve ser ampliado para espaços e por atores que possuam 

força legítima e obrigação legal de avaliação e proposição no campo das po

Para efetivar esta participação e contar com a informação como instrumento, 

é preciso salvaguardar a ideia de que o direito à informação e o direito de 

acesso público a ela, estão garantidos nos documentos legais e nas diversas 

peças que organizam institucionalmente o novo sistema de proteção social 

base tecnológica no bojo das políticas sociais, neste caso, as informações sis

tematizadas provenientes das bases organizadas do Cadastro Único, o direito 



de Informação Social (RI) e mais recen-

temente o potencial fantástico do Obser-

Efetivamente, os conselhos de assistên-

cia social, órgãos responsáveis por moni-

torar e apoiar as ações de fortalecimen-

to do atendimento do Cadastro Único 

através do PROCADSUAS , bem como 

Família, precisam ter no Cadastro Único 

uma referência essencial para o conhe-

cimento e a análise coletiva dos  dados 

-

lhos  devem se comprometer com o for-

talecimento dos processos participativos 

de controle social nas políticas de prote-

-

dências são extremamente necessárias 

no campo do controle social por parte do 

Assistência Social sobre os sistemas de 

informação disponibilizados pelo MDS; 

estrutura para uso das ferramentas infor-

macionais (espaço físico, computadores, 

formação para utilização dos sistemas; 

ampla divulgação no interior dos conse-

lhos e para toda a sociedade sobre a pos-

sibilidade de acesso a informações; entre 

a frágil noção que se tem sobre estas al-

ternativas de conhecimento na área e o 

 Clique aqui e acesse o Informe do Conselho Nacional de Assistência social
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Cadastro Único e Vigilância 

Socioassistencial: diagnósticos

e estudos

2.4

é uma fun-

ção da Política Nacional de Assistência Social 

-

minuir e prevenir situações de vulnerabilidades 

-

ção estruturante na política de assistência so-

cial em conjunto as funções de proteção social 

-

 

e corresponde, pelo conteúdo dos objetivos 

manifestos, ao apoio no desenvolvimento de 

atividades de planejamento, por meio da  pro-

dução, análises e disseminação de informações 

-

dio a gestão do SUAS e as unidades com dados 

e informações para processos de planejamento 

Tendo em vista a considerável cobertura popu-

lacional do Cadastro Único e da diversidade de 

dados presentes em sua base, esta ferramen-

diagnósticos e estudos das condições de vida 

e  ações de políticas sociais para a população 
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de análise, a ferramenta é vital para o desenvolvimento de ações no campo 

-

de que culmina nas melhores análises para fortalecer o Sistema Único de As-

sistência Social - SUAS, já que é uma importante fonte de informações sobre 

-

-se pelo fato que os dados do Cadastro Único são coletados e atualizados 

pela rede institucional do SUAS nos municípios , a mesma que operacionaliza 

-

dade  faz com que a ferramenta se torne um instrumento que possibilita o 

atendimento e do acompanhamento dessas, além de possibilitar a visão geral 

Outro ponto fundamental é que o Cadastro Único é reconhecido, nas Orien-

-

trumentos e fontes de informação para esta função da Política de Assistência 

Social, junto com o Censo SUAS, o Registro Mensal de Atendimento, o Pron-

-

-

-

-

-

  O cadastro único  encontra-se presente na estrutura do SUAS, entretanto conforme desta-
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Os dados extraídos do Cadastro Único potencializam a produção de diagnós-

-

menta as ações na Política de Assistência Social nas diferentes esferas, mas 

sobretudo na esfera local, no que tange ao conhecimento da realidade para 

práticas de planejamento, monitoramento e avaliação, pautadas nos indica-

-

Trabalhar os dados do Cadastro Único, sistematizado por temas ou blo-

cos, para o conhecimento dos diversos territórios (mesmo no interior 

de um município), de forma pormenorizada por meio de diagnósticos, 

relatórios e análise com informações personalizadas de pessoas, grupo 

ou famílias;

potenciais e análise sobre capacidade de oferta da política de Assis-

sobre demandas reprimidas na área da proteção social e sobre a capa-

cidade estatal;

Inferir e avaliar a relação do número territorializado de famílias e pes-

soas cadastradas, mas não incluídas nos programas e serviços de pro-

teção social; 

-

ces em qualquer esfera de governo;

GPTEs, considerando seus múltiplos aspectos e realidades;

Monitorar as informações do cadastro único de forma a subsidiar ges-

tores com informações tempestivas sobre os efeitos das ações desen-

Organizar, em nível municipal, regional ou estadual, relação de famílias 

ou pessoas de forma territorializada (nome e endereço), facilitando as-

sim, ações de busca ativa de públicos prioritários da Assistência Social; 



Produzir e sistematizar a gestão do SUAS e  unidades socioassistenciais 

com informações para planejamento e execução dedas ações;

Apoiar o controle social e zelar pela transparência na gestão pública;

Incrementar com qualidade os dados coletados e a informação, a partir 

de estudos e uso dos dados;

O conhecimento da vida das famílias e pessoas nos territórios e suas parti-

cularidades, assim como  a qualidade dos serviços ofertados à população, é 

Único se coloca como um dispositivo fundamental para o alcance por mais 
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O Observatório

do Cadastro 

Único

03



 e promover o uso pleno das in-

formações do Cadastro Único, o Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome lançou o Observatório do Ca-

O Observatório do Cadastro Único está em sua 

nível nacional, regional, de unidade federativa e 



A página inicial mostra dados em nível 

nacional e possui uma barra horizontal 

com oito blocos de perguntas do Ca-

dastro Único, cada uma com diversas 

e Controle, Características dos domicí-

lios, Famílias e GPTEs, Benefícios sociais, 

-

-

Os dados se referem a uma localidade 

sejam para o país, as diferentes regiões, 

unidades federativas, municípios e terri-

tórios de CRAS, assim como o cruzamen-

Acesse o observatório

clicando aqui!

Acesse tutoriais e pílulas de conhecimento 

de como utilizar a ferramenta, como

clicando qui!
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As variáveis do Cadastro Único

e suas possibilidades

de utilização

3.1

é a grande porta de inclusão 

no acesso aos direitos e políticas públicas,  e o 

Observatório é a possibilidade de visualização 

das condições deste acesso em suas variadas 

-

lisado, para o qual todas as variáveis serão ge-
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disponíveis do Cadastro Único, e os usos potenciais dessas variáveis para o 

diagnóstico, monitoramento, avaliação e proposição de políticas públicas de 

Blocos, variáveis e usos potenciais na vigilância socioassistencial e insu-

mos para demais políticas públicas

a) Território de análise

Brasil

Estados

Municípios

CRAS – para municípios com mais de um CRAS, é possível gerar dados 

detalhados referentes ao território de cada equipamento, o que possi-

bilita analisar a heterogeneidade de situações e demandas dentro dos 

municípios, permitindo uma análise mais focalizada;

Regiões

Quadro 1

Variável Uso potencial

• Número de famílias cadastradas

• Número de pessoas cadastradas

• Cadastro por visita

domiciliar? (Sim/Não)

população do seu território inscrito 

no Cadastro Único

público prioritário para políticas 

públicas
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Variável Uso potencial

• Família com cadastro atualizado? 

(Sim/Não)

• Famílias por número de

meses após atualização cadastral

• Famílias por faixa de renda per 

capita sem PBF 

• Famílias por faixa de renda per

capita após PBF

• Famílias por faixa de renda total

• Dimensionar a demanda e 

• Conhecimento pelas unidades

da rede socioassistencial sobre as

famílias do território

• Planejar busca ativa e ações

de visitas domiciliares

• Identificação do grau de pobreza 

e vulnerabilidade da população 

local com a antes e depois do

Bolsa Família

• Identificar percentual de famílias 

unipessoais no cadastro único

• Identificar percentual de

cadastros realizados por visita

domiciliar

• Identificar famílias para

atualização cadastral

• Perfil da população do cadastro 

único por faixa de renda

• Planejamento da gestão do

cadastro único

• Subsídio para políticas de

desenvolvimento local e regional, 

inclusão social e redução de

desigualdades
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Variável Uso potencial

• Domicílio por situação (urbano, 

rural, sem resposta)

• Domicílio por espécie

(particular permanente, particular

improvisado, coletivo)

• Domicílios por tipo de 

calçamento (total, parcial,

nenhum)

• Domicílios por tipo de

material permanente do piso

• Domicílios por tipo de

material permanente das

paredes 

• Domicílio tem água canalizada?

• Domicílio tem banheiro?

• Domicílios por forma de

abastecimento de água

• Domicílios por forma de

esgotamento sanitário

• Domicílios por forma de

destino do lixo

• Domicílios por tipo de iluminação

• Subsidiar o planejamento da 

oferta de Benefícios Eventuais 

sobretudo em situação de 

vulnerabilidade temporária

para pagamento de aluguel

• Estimativa da população em

situação de rua

• Definição das características e 

demandas da população em

situação de rua por habitação

• Produção de diagnósticos das 

condições habitacionais pela 

subsidiar políticas e ações

• Diagnóstico para Política de

mobilidade urbana

• Estimativa do déficit habitacional

• Estimativa da qualidade das

habitações locais

• Acesso a saneamento básico e 

coleta de lixo

• Padrões locais de poluição em 

termos de fontes e localização

• Diagnóstico e proposição de 

melhorias no urbanismo local 

(calçamento, iluminação pública, 

entre outros)
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Variável Uso potencial

• Número de famílias GPTE

• Famílias com estrangeiro

• Famílias em situação de rua

• Famílias com marcação de 

trabalho infantil

• Perfil etário dos inscritos (GPTE)

• Famílias indígenas

• Famílias quilombolas

• Famílias em situação de rua 

por número de membros

• Famílias de outros grupos popu-

lacionais tradicionais específicos 

(agricultores familiares, pescadores 

artesanais, coletores de materiais 

recicláveis, assentado de refor-

ma agrária, extrativista, acampado, 

preso no sistema carcerário, cigano, 

atingido por empreendimento de 

infraestrutura, pertencente a co-

munidade de terreiro e beneficiário 

do Programa Nacional do Crédito 

Fundiário)

-

dades  e diversidades culturais e 

ocupacionais e seu impacto nas 

políticas sociais

• Diagnóstico e proposição de 

políticas para migrantes e 

refugiados

• Diagnóstico e proposição de

políticas para a população em 

situação de rua

• Diagnóstico e proposição de

políticas para o enfrentamento

do trabalho infantil

• Diagnóstico e proposição de polí-

ticas para populações tradicionais 

-

ticas e acesso a benefícios, como 

a política de agricultura familiar, 

indígena, quilombola, reforma 

agrária, extrativismo, pessoas e fa-

mílias e sistema carcerário, comu-

nidades religiosas, entre outras 

• Planejamento de busca ativa 

para grupos de origem étnica, 

relacionados ao meio ambiente, 

meio rural e situações 

conjunturais
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Variável Uso potencial

Bloco 4 – Benefícios sociais

• Família recebe PBF?

• Família recebe aposentadoria, 

pensão ou BPC?

• Família com pessoas que 

recebem BPC?

• Pessoas em famílias que 

recebem PBF

• Pessoas em famílias que 

recebem aposentadoria, pensão 

ou BPC

• Pessoas que recebem BPC

-

-

cos e subsidio ao planejamento 

das unidades do SUAS as ações 

de visita domiciliar/acompanha-

mento familiar

-

sam a benefícios sociais

• Diagnóstico e proposição de polí-

ticas para o combate à pobreza e 

às desigualdades

• Diagnóstico e proposição de 

políticas de apoio a pessoas com 

fontes de renda

dos benefícios previdenciários e 

socioassistenciais para as famílias 

mais vulneráveis

Variável Uso potencial

• Sexo

• Raça/Cor

• Sistematização por meio da 

traçar perfil do público potencial 

do SUAS
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Variável Uso potencial

• Faixa etária

• Parentesco em relação ao

responsável pelo domicílio

• Identificação do perfil a ser 

priorizado em políticas sociais, 

conhecimento fundamental para 

diagnóstico, avaliação e proposi-

ção de políticas públicas setoriais 

e de defesa de direitos

• Identificação de famílias

chefiadas por mulheres

• Diagnóstico e proposição de

informações de políticas de

cuidado e de combate ao

racismo

Variável Uso potencial

• Pessoas com deficiência

• Pessoas com cuidados

permanentes de terceiros

• Famílias com PCD

• Pessoas por tipo de deficiência

• Família com pessoas que 

recebem cuidados permanentes 

de terceiros

• Diagnóstico e proposição de 

políticas para apoio a pessoas 

com deficiência

• Perfil das pessoas com 

deficiência

• Diagnóstico e proposição de

 políticas de cuidado

• Determinação da demanda de 

acesso à educação de PCD
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Variável Uso potencial

• Pessoas por tipo de cuidado 

permanente de terceiros

• Determinação da demanda de 

acesso a benefícios previdenciá-

rios e socioassistenciais de PCD

Variável Uso potencial

• Famílias com ao menos um 

membro que sabe ler e escrever

• Pessoas que sabem ler e 

escrever

• Pessoas que frequentam a 

escola (particular, pública, não 

frequenta a escola)

• Pessoas por nível de instrução

• Diagnóstico e proposição de polí-

ticas educacionais para crianças, 

jovens e adultos vulneráveis

• Diagnóstico e proposição de polí-

ticas para o combate à evasão e 

abandono escolar, e ao analfabe-

tismo

• Diagnóstico e proposição de polí-

ticas de formação e profissionali-

zação

• Identificação da demanda de 

acesso à política de educação

• Identificação da defasagem 

idade x série
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Variável Uso potencial

• Pessoas que trabalham

• Pessoas que trabalham na 

agricultura, pecuária, pesca ou 

coleta

• Famílias com ao menos um 

membro que  trabalha

• Famílias com ao menos um 

membro que  trabalha na 

agricultura, pecuária, pesca

ou coleta

• Pessoas por atividade de 

trabalho principal (vínculo 

empregatício)

• Diagnóstico e proposição de 

políticas para o mercado de 

trabalho e promoção do

emprego

• Diagnóstico e proposição de 

políticas para o fortalecimento da 

agricultura familiar, pesca e ativi-

dades extrativas em bases sus-

tentáveis

• Diagnóstico e proposição de 

políticas para o empreendedoris-

mo e geração de renda

• Diagnóstico e proposição de 

políticas de formação e profissio-

nalização

Variável Uso potencial

planilhas com dados básicos em 

nível nacional, regional, estadual, 

municipal e de território de CRAS
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-

mentos e variáveis do Cadastro Único, permitindo a caracterização de grupos 

-

do Cadastro Único e que permitem acesso às variáveis anteriores para grupos 

Filtros disponíveis no Observatório do Cadastro Único

Quadro 2

• Se família teve cadastro em domicílio ou não

• Se cadastramento está atualizado ou não

• Número de meses desde atualização cadastral

• Faixa de renda per capita antes do Programa Bolsa Família

• Faixa de renda per capita após o Programa Bolsa Família

• Faixa de renda total familiar

• Situação do domicílio (urbano, rural, sem resposta)

• Tipo de domicílio (particular permanente, particular improvisado, coletivo, 

sem resposta)

• Tipo de calçamento na frente do domicílio

• Material predominante no piso

• Material predominante na parede

• Se tem água canalizada
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• Se tem banheiro

• Forma de abastecimento de água

• Forma de escoamento sanitário

• Forma de coleta de lixo

• Tipo de iluminação

• Se família é indígena

• Se família é quilombola

• Se família pertence a outro GPTE (cigano, extrativista, pescadores 

artesanais, pertencentes a comunidades de terreiro, ribeirinhos, 

agricultores familiares, assentado da Reforma Agrária, acampado, 

atingido por empreendimento de infraestrutura, presos do sistema

carcerário)

• Se família reside em comunidade indígena

• Se família tem estrangeiro

• Se família tem pessoa em situação de rua

• Se família tem crianças de 4 a 6 anos

• Se família tem idoso de 60 anos ou mais
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Bloco 4 – Benefícios sociais

• Se recebe aposentadora, pensão, BPC ou PBF

• Se recebe PBF ou BPC

• Se recebe PBF

• Se recebe aposentadoria, pensão ou BPC

• Se recebe BPC

• Se família tem pessoa do sexo masculino

• Se família tem pessoa do sexo feminino

• Se família tem pessoa de raça/cor negra

• Se família tem pessoa de raça/cor branca

• Se família tem pessoa de raça/cor amarela

• Se família tem pessoa de raça/cor indígena

• Se família tem pessoa com deficiência

• Se família tem pessoa com deficiência por tipo de deficiência (baixa 

surdez leve, surdez profunda, transtorno mental)
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• Se pessoa com deficiência recebe cuidados permanentes de 

terceiros

• Se pessoa com deficiência recebe cuidados permanentes de 

terceiros por tipo de cuidado (familiar, especializado, vizinho, 

institucional, de outra forma, não recebe cuidados)

• Se família tem pessoa que sabe ler e escrever

• Se família tem pessoa que frequenta a escola

• Se família tem pessoa que frequenta a escola pela rede particular

• Se família tem pessoa que frequenta a escola pela rede pública

• Se família tem pessoa que não frequenta, mas já frequentou a escola

• Se família tem pessoa que nunca frequentou a escola

• Se família tem pessoa com determinado nível de educação formal 

(sem instrução, ensino fundamental incompleto, ensino fundamental 

completo, ensino médio incompleto, ensino médio completo, ensino 

superior incompleto ou mais)

• Se família tem pessoa que trabalha
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• Se família tem pessoa que trabalha na agricultura, criação de animais, 

pesca ou coleta (extrativismo vegetal)

• Se família tem pessoa que trabalha por tipo de vínculo empregatício 

(trabalhador por conta própria, trabalhador temporário em área rural, 

empregado sem carteira assinada, empregado com carteira assinada, 

empregado doméstico sem carteira assinada, empregado doméstico 

com carteira assinada, trabalhador não remunerado, militar ou servidor 

público, empregador, estagiário ou aprendiz)

-

Alguns exemplos de análises entre as centenas de correlações passíveis de 

Diferenças em termos de renda, condições de habitação e urbanismo, 

-

dores com a dos inscritos no Cadastro Único como um todo, de outros 

grupos GPTE e/ou de outros territórios, o que ajuda a entender não só 

demandas assistenciais desses grupos prioritárias, mas, também, de 

políticas públicas relacionadas, como habitação, urbanismo, sanea-

mento básico, educação, inclusão social e trabalho;

Diferenças em termos de renda, condições de habitação e urbanismo, 

crianças e adolescentes em idade escolar obrigatória e famílias sem 

crianças, com implicações não só para a política de assistência social, 

mas também outras políticas sociais;



Propensão de famílias a acessarem benefícios socioassistenciais de 

-

ritório de residência, nível de escolaridade, tipo de vínculo empregatí-

cio, entre outros;

Essas são apenas algumas das diversas possibilidades de análise viabilizadas 

dependem da qualidade dos dados coletados pelos estados, municípios e 

-

Sendo assim, o desenvolvimento de ações que promovam o acesso e a  in-

clusão de famílias vulneráveis antes excluídas (como ações de Busca Ativa 

nos territórios), e a atualização constante dos cadastramentos, são processos 
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 será apresentada uma análise pano-

-

rio do Cadastro Único, com foco em dados na-

cionais, mas também cobrindo dados regionais 

-

saio de representação de cenário contextualiza-

do, proveniente das correlações analíticas con-

vertidas em informações, porém, os dados do 

A análise de dados brutos ou transformados em 

taxas pode ser aplicada a municípios, territórios 

de CRAS e unidades federativas para qualquer 

período de referência dos dados, permitindo 

evolução de indicadores ao longo do tempo e a 

comparação com outras localidades, exercícios 

-

cial e que fornecem insumos para a concepção, 

monitoramento e avaliação de diferentes políti-

-

as (brasileiros ou estrangeiros residentes no 

país) inscritos no Cadastro Único pertencentes 

-

-

-

Único em janeiro de 2024, ou seja, quase meta-

de dos brasileiros é considerada grupo vulne-

rável e/ou prioritário para acesso e usufruto de 

serviços, programas, projetos e benefícios de 

diversas políticas públicas, incluindo os progra-

Acesso em 02 de dezembro de 2023.
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A região com maior número de fa-

mílias e pessoas inscritas é o Nor-

deste, mesmo sendo uma região 

que o Sudeste, região com segundo 

maior número de famílias e pessoas 

dos nordestinos estão inseridos no 

Cadastro Único, sendo que a taxa é 

similar no Norte, 64,9%, de nível in-

Nordeste e Norte possuem maior 

grau de vulnerabilidade social e de 

público prioritário junto às políticas 

sociais brasileiras, sendo objeto de 

atenção especial dos diferentes ní-

-

-

des sociais e regionais históricas, e 

de diversas características socioe-

-

Um ponto relevante das regiões 

Norte e Nordeste é que elas são em 

grande parte zonas com demandas 

especiais do Semiárido e do Fator 

-

dastradas e o percentual da população inserida no Cadastro Único para as 

Região
População 

(2022)

Famílias no 

Cadastro Único

Pessoas no 

Cadastro Único

% população 

inserida no 

Cadastro Único

Nordeste

Sudeste

Norte 64,9%

Sul

Centro-Oeste

Tabela 1  |  Inserção no Cadastro Único por região



O percentual de inserção da população no Cadastro Único varia fortemente 

entre as unidades federativas brasileiras, como pode ser visto no gráfico 1.

-

-

-

-

-

Gráfico 1 | Percentual da população no Cadastro Único
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O Amapá é a unidade federativa 

com maior percentual da popu-

lação inscrita, 70,9%, seguido de 

perto pelo Maranhão (69%). Como 

já mencionado, os estados das 

regiões Norte e Nordeste possuem 

maior taxa de inscrição no Cadastro 

do que os estados das demais 

regiões brasileiras. Santa Catarina é 

o estado com a menor taxa, 22,8%, 

mais de três vezes inferior à taxa do 

estado líder Amapá. Essa heteroge-

neidade demonstra uma tendência 

de estados com maior concen-

tração de pobreza e vulnerabili-

dade social terem maior número de 

pessoas inseridas no Cadastro 

Único.

Um segundo fator explicativo pode 

estar relacionado às capacidades 

institucionais dos entes em estrutu-

rar sistemas de proteção social, 

com alguns sistemas com maior 

capacidade e maiores investimen-

tos em capacitações, o que amplia a 

possibilidade de captar de forma 

mais efetiva e equânime as popu-

lações vulneráveis locais. Nesse 

sentido, o fortalecimento dessas 

capacidades institucionais se con-

figura como um meio poderoso de 

promoção de direitos, proteção e 

inclusão social nos territórios.

% da população inscrita no Cadastro Único
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Isso aponta para a necessidade de as políticas sociais levarem em conta as 

especificidades demográficas e culturais locais, bem como de  políticas de 

desenvolvimento e inclusão regionais e locais considerarem as particulari-

dades e potencialidades regionais como forma de dinamizar o acesso às políti-

cas sociais, à renda e ao mundo do trabalho.

O gráfico 2 mostra a taxa de atualização das informações cadastrais das famílias 

por região. Os valores se referem ao percentual de famílias com cadastro con-

siderado atualizado.

% das famílias com cadastro atualizado

Gráfico 2 | Taxa de atualização cadastral das famílias 

BRASIL Centro-Oeste Norte Nordeste Sudeste Sul
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Os valores são elevados e simi-

lares para o país e suas regiões, 

sendo levemente maiores nas 

regiões Norte e Nordeste e meno-

res no Sudeste e Sul. A atualização 

cadastral é relevante na medida 

em que fornece informações mais 

precisas e atuais sobre as famílias, 

sua situação, características e 

demandas. 

A atualização é especialmente rele-

vante pelo fato de o país ter passado 

recentemente por uma de suas 

maiores crises sociais devido a pan-

demia de COVID-19, assim como 

sinaliza a possibilidade de realização 

de busca ativa por famílias 

vulneráveis não inscritas no Cadas-

tro Único.
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O principal e maior programa de redução da pobreza e vulnerabilidade socio-

econômica brasileiro é o Programa Bolsa Família (PBF). O gráfico 3 mostra a 

taxa de pobreza (menos de um quarto de salário-mínimo per capita) das 

famílias inscritas, desconsiderando o valor do PBF (antes de receber) e com o 

valor do PBF complementando a renda (depois do recebimento do benefício 

pela família), assim como a queda percentual no número de famílias em 

pobreza, o que permite avaliar o impacto desse programa sobre seu objetivo 

principal de reduzir a pobreza e vulnerabilidade das famílias brasileiras.

% das famílias em pobreza antes de receber o PBF

% das famílias em pobreza após receber o PBF

Queda na pobreza das famílias devido ao PBF

Gráfico 3 | Efeito do PBF na situação de pobreza das famílias

BRASIL Centro-Oeste Norte Nordeste Sudeste Sul
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Antes do recebimento do PBF, mais da metade das famílias inscritas estava 

em situação de pobreza, com vulnerabilidade socioeconômica em níveis críti-

cos. Essa taxa era ainda mais acentuada nas regiões Norte (60,2%) e Nordeste 

(61,8%), identificando que são as mais vulneráveis do país, de nível inter-

mediário no Sudeste (47,5%) e menor no Centro-Oeste (37,7%) e Sul (37%). O 

PBF reduziu o número de famílias em pobreza em 78,4% no país e em níveis 

similares nas regiões, dado suas regras e critérios. Dessa forma, há um impacto 

significativo do programa na redução da pobreza e vulnerabilidade das 

famílias brasileiras, com taxas de pobreza após o recebimento caindo para um 

quarto do nível anterior ao recebimento, ficando entre 7,7% e 12,9%, sendo 

ainda significativamente maior nas regiões mais vulneráveis como a do Norte 

e do Nordeste. 



O fortalecimento do PBF, a maior 

articulação com outros programas 

e serviços de políticas públicas e a 

melhora das condições econômi-

cas podem levar a avanços ainda 

maiores das condições de vida das 

famílias vulneráveis brasileiras. 

Além da pobreza monetária, as 

famílias podem estar privadas de 

bens, serviços e direitos impor-

tantes, sendo assim vulneráveis. 

O gráfico 4 mostra a localização de 

residência das famílias inscritas em 

áreas rurais, com especificidades 

em relação a populações urbanas e 

o percentual sem acesso a bens e 

direitos básicos, no caso, famílias 

inscritas sem acesso a habitação 

permanente e individual e sem 

acesso a formas de esgotamento 

sanitário adequadas (esgoto e vala a 

céu aberto). 

Residir em um espaço rural pode 

implicar em maiores dificuldades 

de acessar serviços públicos, 

além de apresentar meios de 

transporte e um mercado de 

trabalho mais restrito. Daí a 

importância de se entender os 

territórios específicos em que as 

pessoas residem. Quase um 

quinto das famílias inscritas reside 

em áreas rurais. Essa taxa ultrapassa 

um quarto nas regiões Norte e Nor-

deste, as mais vulneráveis do país. 

Essa maior proporção rural de 

inscritos pode ajudar a entender as 

especificidades locais que levam a 

maior vulnerabilidade, entre as 

quais as questões climáticas e de 

transporte do Semiárido brasileiro e 

da Amazônia. 

Gráfico 4 | Urbanização, habitação e saneamentos 

dos inscritos no Cadastro Único
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A habitação adequada é considerada um direito básico. Entre os inscritos, 

nota-se que:

-

-

-

-

-

A maioria reside em domicílios permanentes 

e individuais, mas parte expressiva vive em 

arranjos improvisados e/ou coletivos. Essa 

taxa é significativamente maior na região 

Norte (8,8%) frente a taxa nacional de 5,2%, o 

que mostra a vulnerabilidade habitacional 

de parte de seus moradores. Além disso, o 

acesso ao esgotamento sanitário adequado 

(rede ou fossas sépticas) é considerado um 

direito básico e fundamental para a sani-

dade ambiental. A região com maior pro-

porção dos domicílios inscritos sem acesso 

a esgoto adequado, no caso esgoto jogado 

diretamente em corpos d’água e ou a céu 

aberto é também a Norte, com 5,8% dos 

domicílios, mais do que o dobro da taxa 

nacional de 2,3%, o que mostra as vulnerabi-

lidades habitacionais e urbanistas dessa 

região e o potencial de uso de ferramentas 

como o Cadastro Único para diagnóstico, 

planejamento, monitoramento, avaliação e 

proposição de políticas que não se limitam à 

política de assistência social, englobando 

também áreas como habitação, saneamen-

to, saúde pública, educação, trabalho entre 

outras.

são objeto de atenção especial da 

política de assistência social devido a 

sua identidade e especificidades. A 

tabela mostra ainda o percentual das 

famílias inscritas como estrangeiros, 

muitos dos quais migrantes e refu-

giados vulneráveis, das famílias em 

situação de rua e das famílias com 

registro de trabalho infantil, uma 

violação dos direitos das crianças e 

adolescentes menores de 14 anos.

As famílias inscritas no Cadastro 

Único pertencem a diferentes 

dinâmicas culturais, sociais e ocupa-

cionais, que implicam em diferentes 

formas e graus de vulnerabilidade 

social, impactos adversos de even-

tos ao longo da vida, níveis de 

desigualdades, graus de vulnerabili-

dade a violências e violações de 

direitos, entre outros.  

A tabela 2 mostra o percentual das 

famílias que pertencem a GPTEs,
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Região
% famílias são

de GPTE

% famílias têm 

estrangeiros

% famílias estão

em situação

de rua

% famílias com

registro de 

trabalho infantil

Brasil

Centro-Oeste

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Tabela 2  |  % das famílias inscritas são de grupos tradicionais e especiais

11,3%

6,1%

19,3%

18,2%

3,6%

0,7%

1%

1,5%

0,07%

0,7%

5,8% 2,3%

0,5%

0,4%

0,1%

0,2%

0,8%

0,7%

0,08%

0,03%

0,08%

0,1%

0,02%

0,04%

Cerca de uma a cada dez famílias 

inscritas pertence a um GPTE, a taxa 

é maior nas regiões Norte (19,3%) e 

Nordeste (18,2%), onde a maior 

presença desses grupos pode inclu-

sive ser uma das razões do maior 

grau de vulnerabilidade dessas 

regiões. As taxas são bem menores 

na região Sudeste, 3,6% das famílias 

inscritas. Quanto aos estrangeiros, 

há um número expressivo de 

famílias nas regiões Sul (2,3% das 

famílias inscritas) e Norte (1,5% das 

famílias), a última em parte devido 

ao aumento de migrantes venezue-

lanos que entram no Brasil, e por 

estar conectada diretamente com 

um maior quantitativo de países da 

América do Sul e Central. 

Em termos de população em

situação de rua, a maior taxa de 

famílias (com uma ou mais pessoas) 

é nas regiões Sudeste (0,8% das 

famílias inscritas) e Sul (0,7%) e a 

menor taxa na região Norte (0,1%). 

Por fim, o registro de trabalho infan-

til é relativamente raro, sendo maior 

na região Nordeste (0,1% das 

famílias inscritas) e menor nas 

regiões Sudeste (0,02% das 

famílias) e Centro-Oeste (0,03%), 

atingindo assim bem menos de 1% 

das famílias inscritas. Esta realidade 

provavelmente reflete uma subno-

tificação desse tipo de situação, 

algo que exige a mobilização de 

todas as políticas que compõe as 

redes de proteção social.
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A tabela 3 mostra a quantidade de famílias GPTE por grupo e o quanto eles 

representam do total de famílias inscritas no Cadastro Único no país, o que 

permite identificar grupos sociais, culturais e ocupacionais com demandas e 

características específicas e com implicações para diferentes políticas públi-

cas.

Tabela 3  |  Grupos tradicionais e especiais inscritos 

no Cadastro Único no Brasil

Famílias

inscritas

% do total de 

famílias 

inscritas

Agricultores familiares

Pescadores artesanais

Coletores de materiais

recicláveis

Assentados de

reforma agrária

Ribeirinho

Extrativista

Acampado

Cigano

Atingido por 

empreendimento de 

infraestrutura

Preso do sistema 

carcerário

Pertencentes a 

comunidades de terreiro

Beneficiário do Programa

Nacional de Crédito

Fundiário

2.658.172

432.183

430.957

204.604

194.112

6,4%

1%

1%

0,5%

0,5%

63.971 0,2%

53.502 0,1%

38.056 0,1%

17.907 0,04%

16.037 0,04%

11.450 0,03%

4.771 0,01%

Grupo
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O grupo líder com mais da metade 

dos pertencentes a GPTE e com 

6,4% das famílias inscritas é o de 

agricultores familiares, em geral 

com empreendimentos de menor 

porte e focados na produção de 

alimentos para consumo humano 

direto e local. São foco  de 

diferentes políticas públicas, tais 

como crédito rural, incentivo à agri-

cultura familiar, alimentação esco-

lar, entre outras. Em seguida, com 

número bem mais reduzido estão 

os pescadores artesanais (1% das 

famílias inscritas), geralmente 

também de pequeno porte e sujei-

tos a variações e proibições sazo-

nais em suas atividades, o que

aumenta sua vulnerabilidade socio-

econômica. O terceiro grupo é de 

coletores de materiais recicláveis 

(1% das famílias inscritas). Todos os 

GPTEs possuem especificidades 

que os tornam mais vulneráveis e, 

por isso, objeto de diferentes políti-

cas públicas, não limitadas à política 

de assistência social. O entendimen-

to da dinâmica e características 

desses grupos, a partir do Cadastro 

Único no país, regiões, estados, mu-

nicípios e territórios de CRAS per-

mite um melhor diagnóstico, plane-

jamento, monitoramento, avaliação 

e proposição de diferentes políticas 

públicas. 

Há ainda dois grupos com dinâmicas socioculturais específicas relevantes, os 

indígenas e os quilombolas, descritos na tabela 4.

Tabela 4  |   Famílias indígenas e quilombolas inscritas

Região

Famílias 

indígenas

inscritas

% famílias 

inscritas

Famílias 

quilombolas

inscritas

% das famílias

inscritas

Brasil

Centro-Oeste

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

270.138 0,6%

1,3%

2,7%

0,5%

0,07%

0,5%

41.146

123.430

75.917

9.780

19.856

329.683 0,8%

0,5%

0,9%

1,5%

0,2%

0,3%

15.872

38.707

230.840

34.915

10.184
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Quase metade das famílias indígenas inscritas no Cadastro Único residem na 

região Norte, porém, elas representam apenas 2,7% das famílias inscritas da 

região, a maior taxa no país, mas ainda assim relativamente pequena. A menor 

taxa está na região Sudeste. Políticas para a população indígena devem ter 

atenção especial, mas não limitada, a essa região do país. Já entre as famílias 

quilombolas inscritos, 70% residem no Nordeste, representando 1,5% das 

famílias inscritas dessa região, seguida da região Norte. Políticas para essa 

população devem ter atenção considerando às especificidades não só desses 

grupos, mas das características geográficas próprias de cada comunidade/ 

território. 

Após a localização  de grupos com características, vulnerabilidades e deman-

das específicas além da vulnerabilidade socioeconômica normal, analisa-se 

agora a presença  de benefícios socioassistenciais entre as famílias inscritas e 

o perfil das pessoas cadastradas. O gráfico 5 mostra o percentual das famílias 

inscritas no país e nas regiões que recebem , o PBF e Benefício de Prestação 

Continuada e as aposentadorias e pensões do sistema previdenciário nacional.

Gráfico 5 | Taxa de recebimento de benefícios sociais das famílias inscritas
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Pouco mais da metade das famílias inscritas (50,5%) recebe o PBF, em geral as 

famílias de menor renda, já que o Cadastro Único não se limita a famílias em 

situação de pobreza. A taxa é maior no Nordeste (59,8%) e no Norte (57,3%), 

justamente por serem regiões com maior incidência de pobreza, fator que o 

PBF ajuda a reduzir. As taxas são menores no Sul (36,7%) e Centro-Oeste (39%). 

A incidência de pobreza (sem considerar o recebimento de benefícios sociais) 

depende fundamentalmente da dinâmica econômica e do mercado de 

trabalho, que é bastante heterogênea entre as regiões do país, sendo menor 

nas regiões Norte e Nordeste. O fortalecimento das políticas sociais, assim 

como de políticas de desenvolvimento regional é fundamental para a redução 

dessas vulnerabilidades e desigualdades.

26% das famílias inscritas recebe o Benefício de Prestação Continuada  e/ou 

benefícios previdenciários no país, sendo fontes importantes de renda, em 

especial para famílias com pessoas com deficiência e/ou que não geram 

renda do trabalho, como parte da população idosa. As taxas são maiores na 

região Sul (33,3%), provavelmente por ser uma região com maior proporção de 

idoso do que as demais do país. Já o BPC, seja para pessoas com deficiência  

e/ou pessoas idosas sem fontes alternativas de renda de famílias vulneráveis, 

atinge 12,5% das famílias inscritas no Cadastro Único, sendo similar entre as 

regiões do país. 

Apesar de a principal fonte de renda das famílias brasileiras em geral ser o 

trabalho, esses benefícios sociais previdenciários ou socioassistenciais pos-

suem um papel relevante em reduzir a vulnerabilidade de famílias de menor 

renda ou com membros com dificuldades de obter renda através do trabalho, 

como pessoas com deficiência e idosos que nunca contribuíram para a previ-

dência social.
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Descreve-se abaixo, o perfil das pessoas inscritas, algo relevante para o 

diagnóstico, monitoramento e proposição de políticas. O gráfico 6 mostra a 

distribuição de gênero dos inscritos.

Em todas as regiões há predomínio 

de mulheres, muitas das quais 

responsáveis pelos seus domicílios, 

realidade que influencia a construção 

de políticas voltadas à redução das 

desigualdades, como as políticas de 

cuidado. Há pouca diferença entre as 

regiões. Isso mostra a importância de 

as políticas sociais considerarem as 

especificidades de gênero em seu 

desenho. 

Gráfico 6 | Gênero dos inscritos - em %
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O gráfico 7 mostra a cor da pele/etnia declarada dos inscritos.

Com exceção da região Sul, há 

predomínio de pessoas negras 

entre os inscritos em todas as 

regiões, algo esperado já que se 

trata do grupo majoritário do país, 

porém, a intensidade com que 

aparece é maior que a sua partici-

pação na população brasileira 

como um todo, o que indica que se 

trata de um grupo vulnerável, 

mesmo sendo majoritário. As taxas 

são especialmente elevadas no 

Norte (85,7% das pessoas inscritas) 

e Nordeste (82,7%) do país. A 

região Sul tem predomínio de pes-

soas brancas (71,4%) entre os 

inscritos em parte por ser a região 

em que os brancos são a maioria 

da população. Os povos indí-

genas são expressivos no Cen-

tro-Oeste e Norte e os amarelos 

no Centro-Oeste, sendo menos 

expressivos nas demais regiões. 

As políticas sociais devem ficar 

atentas às especificidades e 

demandas dos diferentes grupos 

étnico-raciais para serem efetivas 

e efetivamente redutoras das 

desigualdades. 
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Gráfico 7 | Cor da pele/etnia dos cadastrados - em %
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Por fim, o gráfico 8 mostra a distribuição dos inscritos no país e nas regiões por 

faixa etária.

Gráfico 8 | Faixa etária dos inscritos - em %
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Há um predomínio de adultos em todas as regiões, algo esperado já que se 

trata da maior faixa etária, em seguida de crianças e jovens entre 7 e 17 anos, 

em geral em idade escolar, de crianças de 6 anos ou menos e de idosos, em 

maior concentração na região Sudeste e Sul.
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Um público especialmente vulnerável é o de pessoas com deficiência. O 

gráfico 9 mostra o percentual das famílias inscritas no Cadastro Único em que 

pelo menos um membro possui deficiência e a proporção das famílias com ao 

menos um membro com deficiência que possui cuidados permanentes de 

terceiros, seja de familiares, instituições ou outras pessoas que não familiares.
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O percentual é maior na região Sul 

(20,7%), mas não se trata de uma 

maior presença de pessoas com 

deficiência  nessa região, mas do 

fato de que há uma menor pro-

porção de inscritos nessa região 

que foram inseridos por sua 

condição socioeconômica, haven-

do assim maior proporção de pes-

soas inseridas por outros tipos de 

vulnerabilidade. A maioria das pes-

soas com deficiência  possuem 

cuidados permanentes de tercei-

ros, sendo a taxa significativa-

mente maior na região Nordeste 

(66%) e menor na Centro-Oeste 

com 51,7%. Esses dados ajudam a 

diagnosticar, monitorar, avaliar e 

propor políticas e medidas para 

essa população e suas famílias.

10

  A identificação de pessoas com deficiência no Cadastro Único é autodeclaratória, sendo 

entendida como uma inabilidade permanente da pessoa realizar atividades cotidianas, como 

se comunicar, cuidar de si e trabalhar. Já a definição de pessoa com deficiência para o 

Benefício de Prestação Continuada exige comprovação médica para fim de concessão de 

benefícios, sendo deficiência considerada um impedimento de longo prazo (mínimo de 2 

anos) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial e que, junto a uma ou mais barreiras, 

obstrui a participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas. Sendo assim, os conceitos e indicadores relacionados a PCD do Cadastro 

Único e do BPC não são diretamente comparáveis. 

Gráfico 9 | Famílias com pessoas com deficiência  e cuidados 

permanentes de terceiros - em % das famílias inscritas
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Um aspecto relevante dos inscritos é seu grau de escolaridade. Em geral, pes-

soas com maior nível de escolaridade possuem maior renda média e menor 

grau de exposição a perdas na qualidade de vida em caso de choques adver-

sos. 

O gráfico 10 mostra o percentual de famílias inscritas no país e nas regiões em 

que ao menos um dos membros adultos é analfabeto e a proporção dos que 

estão estudando no momento, seja em escolas particulares ou públicas, em 

sua maioria jovens e crianças que podem ser acompanhados e acessados 

através dos equipamentos educacionais.

Gráfico 10 | Analfabetismo nas famílias e população inscrita na escola
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de inscritos na escola é relativa-

mente similar entre as regiões,  

sendo em sua maioria crianças e 

adolescentes.

6,6% das famílias inscritas no Brasil 

possui algum membro que não 

sabe ler e escrever, sendo que 

essa taxa é significativamente 

maior na região Nordeste (9,3% das 

famílias inscritas), o que indica a 

necessidade de atenção para a 

educação de crianças, jovens e 

adultos na região. Já a proporção



Nesse sentido, outro dado relevante é o nível de escolaridade das pessoas 

inscritas, que é mostrado no gráfico 11.

Gráfico 11 | Escolaridade - em % das pessoas inscritas

% inscritos sem ensino fundamental completo % inscritos sem ensino médio completo
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Mais de 60% dos inscritos não pos-

suem o ensino fundamental com-

pleto, enquanto quase 80% não 

possuem o ensino médio comple-

to. Parte desses valores reflete o 

fato de que uma proporção 

significativa dos inscritos são 

crianças e adolescentes ainda em 

seu percurso escolar, mas parte 

reflete também o baixo nível de 

escolaridade dos adultos inscritos, 

o que pode limitar suas perspecti-

vas de emprego e renda a longo 

prazo.

O trabalho é a principal fonte de 

renda da maioria das famílias bra-

sileiras. O gráfico 12 mostra o per-

centual das famílias inscritas em 

que ao menos um membro 

trabalha no momento e a pro-

porção de pessoas inscritas em 

idade ativa (que podem trabalhar 

legalmente e sem idade suficiente 

para se aposentar), dividida em 

pessoas de 16 e 17 anos que 

podem participar do programa 

Jovem Aprendiz e adultos de 18 a 

59 anos.
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Gráfico 12 | Trabalho e população em idade ativa - % dos inscritos
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A maioria das famílias inscritas no 

país e em todas as regiões possui 

ao menos um membro trabalhando, 

o que implica que a vulnerabilidade 

socioeconômica dessas famílias se 

deve parcialmente a baixa remu-

neração e menor segurança em-

pregatícia desses trabalhadores, 

que faz com que suas famílias 

fiquem abaixo da linha da pobreza 

ou em uma situação de vulnerabili-

dade, mesmo trabalhando. A maio-

ria das pessoas inscritas está em 

idade ativa, parte da qual está 

trabalhando e parte com potencial 

de participar do mercado de 

trabalho, o que pode dinamizar a 

renda das famílias, mas irá 

depender de políticas que incen-

tivem a educação, a profissiona-

lização, facilitem o cuidado de 

crianças para que os cuidadores 

possam trabalhar e o acesso a 

vagas. 3,8% dos inscritos tem entre 

16 e 17 anos, idade em que estão se 

preparando para entrar no mercado 

de trabalho. A expansão das vagas 

de Jovem Aprendiz e a priorização 

dessas vagas para jovens de 

famílias vulneráveis pode ajudar a 

reduzir a vulnerabilidade das 

famílias.

Entre os trabalhadores inscritos, 

grande parte está com empregos 

precarizados e/ou com menor nível 

de segurança, tais como 

trabalhadores por conta própria, 

sem carteira assinada e emprega-

dos domésticos sem carteira assi-

nada. 
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O gráfico 13 mostra o percentual dos trabalhadores que estão nessa situação

vulnerável por região.

Gráfico 13 | % inscritos ocupados com vínculos informais e/ou de 

menor proteção - em % dos que trabalham
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% dos inscritos ocupados com vínculos informacionais e/ou de menor proteção

Quase metade dos inscritos ocupados estão sob vínculos ocupacionais 

vulneráveis no país, com essa taxa atingindo quase 60% na região Norte e sendo 

menor na região Sul (37,5%), reflexo provável do dinamismo econômico e do 

mercado de trabalho das respectivas regiões. Entretanto, não significa que 

nestes estados não exista desafios no fomento de trabalho decente, no desen-

volvimento de ações que fomentem a ampliação das ocupações com foco nas 

pessoas e famílias cadastradas. Isso significa que uma parte expressiva das 

famílias dependem de fontes de renda nem sempre estáveis, o que representa 

uma forma de vulnerabilidade dessas famílias a choques adversos. Políticas que 

promovam o crescimento econômico regional e a formalização dos vínculos 

empregatícios ajudariam a reduzir esse tipo de vulnerabilidade de grande parte 

das famílias brasileiras, e promover o desenvolvimento sustentável.
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Bases de

Dados

Complementares

05



O QUADRO 2 lista bases de dados sociais com-

plementares ao Observatório do Cadastro Único 

e que podem auxiliar na construção de diag-

nósticos, monitoramentos e avaliações de políti-

cas.



Base de Dados Descrição Links

• Atlas Brasil

• PNAD 

Contínua

Perfil social, econômico e educa-

cional detalhado do país, estados 

e municípios

Dados atuais de desemprego, 

ocupação, renda do trabalho, 

renda total, desigualdade, 

benefícios sociais e relação 

empregatícia para o país, região, 

estados e regiões metropoli-

tanas

• SIDRA

Base de dados do IBGE com 

dados do Censo Demográfico, 

PNAD Contínua, PIB, população, 

inflação, entre outros

• Censo 2010

• Censo 2022

Principais resultados do Censo 

Demográfico em nível de país, 

estado, município, distrito e setor 

censitário. Importante para obtenção 

de dados em nível abaixo do munici-

pal https://censo2010.ibge.gov-

.br/resultados.html

Dados demográficos básicos

https://censo2010.ibge.gov-

.br/resultados.html

• CECAD 2.0

• Censo SUAS

 e RMA

Cadastro Único e Programa Bolsa 

Dados detalhados dos equipa-

mentos, atendimentos, serviços e 

programas socioassistenciais em 

nível de país, estado, município e 

equipamento

• Relatório de

Informações 4

Dados sintetizados do Cadastro 

Único, benefícios, equipamentos 

e transferência da assistência 

social por cidade, estado e Brasil

Clique e acesse:

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse
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Link 1

Link 2

http://www.atlasbrasil.org.br/
http://www.atlasbrasil.org.br/consulta
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?edicao=34039&t=resultados
https://sidra.ibge.gov.br/home/pimpfbr/brasil
https://censo2010.ibge.gov.br/resultados.html
https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/
https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index2.php
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania/#cadastrounico


Base de Dados Descrição Links

• SAGI

• Portal 

Assistência 

Social nos 

Municípios

Dados sobre programas assisten-

ciais diversos

Dados de repasses federais da 

assistência social, do PBF e do 

BPC, geolocalização e dados dos 

equipamentos socioassistenciais 

e em nível de país, região, estado 

e município

• Atlas da 

Violência

• DATASUS

• QEDU

Dados sobre homicídios 

e mortes violentas em nível 

federal, estadual e municipal

Dados sobre causas de morte 

e morbidade, e indicadores 

sociais da área da saúde

Dados sobre equipamentos de 

educação, acesso e qualidade do 

ensino nos níveis infantil, funda-

mental e médio em nível federal, 

estadual, municipal, sistema de 

ensino e escola

• IPEADATA

• IBGE 

Cidades

Base de dados com indicadores 

diversos

Dados básicos sobre estados 

e cidades

• DIEESE

Estudos sobre salário, mercado 

de trabalho, custo e condições 

de vida de trabalhadores

• Portal da 

Transparência

Dados e rubricas do orçamento 

da União

• Dados Abertos Conjuntos de dados dos diferentes 

ministérios e órgãos federais

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse

Clique e acesse
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https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php
https://assistenciasocialnosmunicipios.org/
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/
https://datasus.saude.gov.br/
https://novo.qedu.org.br/
http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx
https://cidades.ibge.gov.br/
https://www.dieese.org.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/
https://dados.gov.br/home
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A PRESENTE PUBLICAÇÃO buscou registrar o 

processo de construção do Cadastro Único e de 

reforçar sua funcionalidade e importância na 

formulação e execução de programas, notada-

mente o Bolsa Família, e políticas públicas, 

como a Assistência Social, a Saúde, a Educação 

e o Trabalho.

Como ferramenta estratégica na governança 

democrática o Cadastro Único possui grande 

potencial para a materialização de diretrizes e 

princípios estruturantes da proteção social mais 

ampla, com destaque para a indivisibilidade dos 

direitos, a integralidade da proteção social, o 

pacto federativo e a democracia deliberativa. 



Criação formal das áreas de Vigilância Socioassistencial nos municí-

pios, na perspectiva de monitorar as situações de vulnerabilidade e 

risco, assim como de avaliar a qualidade e o impacto dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais. De acordo com o 

Censo SUAS 2022, 37,2% dos municípios não possuem áreas de 

vigilância socioassistencial. (Os que possuem estão distribuídos 

como: 33,8% formal e 36,7% informalmente);

Formalização da área de Vigilância Socioassistencial nos Estados, na 

medida em que o ente estado se responsabiliza pelo monitoramento 

e avaliação dos dados em sua base territorial de abrangência, e 

presta assessoramento técnico e metodológico para os municípios. 

Dados do Censo SUAS 2022 destacam que 30,8% dos setores de 

vigilância socioassistencial nos entes estaduais estão constituídos 

informalmente;

Criação formal das áreas municipais de Cadastro Único no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, para dar cumprimento à 

previsão do art. 6º-F da LOAS. Dados do Censo SUAS 2022 dos mu-

nicípios sinalizam que 14,3% estão constituídos informalmente e 5% 

(277) dos municípios não possuem esta área constituída;

Formalização das áreas de Cadastro Único e do Programa Bolsa 

Família na estrutura da política de assistência social dos Estados.  

Dados do Censo SUAS 2022 destacam que 30,8% dos setores dos 

entes estaduais estão constituídos informalmente;

Observância das habilidades técnicas das/os trabalhadoras/es que 

atuam na área de vigilância socioassistencial, com atribuições exclusi-

vas e preferencialmente permanente, considerando que a construção 

do conhecimento tem uma dinâmica processual, requer competên-

cias interdisciplinas e impõe que as ações não sofram descontinui-

dades;

A partir dos conceitos aqui abordados, dos marcos legais, dos dados do 

Censo SUAS e do processo de aprimoramento do Cadastro Único, alguns 

desafios podem ser destacados:
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Adoção e aprimoramento da estratégia de busca ativa, considerando  

os desafios e as particularidades locais, nos diferentes níveis territoriais 

– país, região, estados, municípios, abrangência territorial dos CRAS, 

particularidades territoriais, visando assegurar a abordagem, o acolhi-

mento, o cadastramento e o acompanhamento de famílias e indivíduos 

em desproteção social;

Atualização sistemática e qualificação dos dados registrados no 

CadÚnico, na perspectiva de evidenciar as situações de vulnerabili-

dade e risco com o maior grau de precisão e fidedignidade, servindo 

para o fortalecimento das informações e avaliações disponibilizadas 

pela Vigilância Socioassistencial, para a estruturação da gestão e da 

execução dos serviços e benefícios, assim como da intersetorialidade 

entre as políticas públicas;  

Produção de relatórios regulares nos diferentes níveis – país, estados, 

municípios e territórios de CRAS com dados do Observatório do 

Cadastro Único,  que preferencialmente representem a realidade diag-

nóstica e a contextualização do cenário, e incorporem análises com-

parativas na forma de taxas relativas de outras unidades territoriais 

similares e/ou a evolução dos indicadores ao longo do tempo para a 

mesma unidade territorial;

Complementação das informações do Observatório do Cadastro Único 

com dados de outras bases, como informações dos Censos 

Demográficos IBGE, inclusive em nível submunicipal, do RMA, do 

Censo SUAS, entre outras, para subsidiar o processo de planejamento, 

execução, monitoramento e avaliação da política de assistência social, 

e orientar as deliberações dos Conselhos e as pactuações das 

Comissões Intergestores.

Fomento de políticas e reformas que ampliem as possibilidades de 

redução das desigualdades e ampliação do acesso ao conjunto de 

políticas públicas que integradas promovem condições de vida digna 

para a população em situação mais desigual e vulnerável. 

O que se espera, por fim, no processo de aprimoramento do Cadastro Único 

e de reconstrução das políticas sociais no Brasil, é maior cooperação, inte-

gração e sinergia entre os entes federados e as políticas públicas, para a efe-

tivação dessa ferramenta estratégica, na direção de uma proteção social uni-

versal, de territórios e de um país mais justo, diverso e humano.
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